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A sociologia ainda ilustra o dilema entre as correntes classistas e as correntes geracionais no 
estudo da mudança social. Os estudos das transições para a vida adulta de uma forma mais 
holística, e da saída de casa dos pais de uma forma mais particular, ilustram de forma quase 
exemplar essa excessiva dicotomização entre estas duas correntes teórico-analíticas. Neste 
artigo, ziguezagueando entre as duas correntes, pretende-se problematizar o conhecimento 
(tomado por) adquirido sobre os processos de transição para a vida adulta na Europa. Para 
cumprir esse propósito serão usados dados do European Social Survey 2006 (ESS) que 
sujeitos a análises descritivas, inferenciais e de event history analysis permitem denunciar a 
falsa ou precoce bifurcação analítica entre espaço e tempo social, a detecação de anomalias 
históricas e ainda a forma como as diferenças alegamente culturais servem de “bode 
exploratório” para a explicação da heterogeneidade da idade média de saída de casa dos pais 




A sociologia ainda representa o dilema, e não a ponte, entre as correntes classistas e as 
correntes geracionais no estudo da mudança social. O campo dos estudos das transições para a 
vida adulta e do processo da saída de casa dos pais ilustra de forma quase exemplar essa 
excessiva dicotomização entre estas duas correntes teórico-analíticas. Barricando-se dessa 
forma irredutível em, mais do que simplesmente em correntes analíticas, barricadas 
metodológicas e teóricas, as investigações em cada uma dessas correntes seguem caminhos 
relativamente previsíveis de pesquisa, desenvolvendo por vezes exercícios redundantes de 
investigação que devolvem à comunidade de investigação a confirmação de determinadas 
teorias “correntes”, isto é, com níveis atuais de popularidade elevados (como por exemplo a 
teoria da individualização). Tal sucede porque se colocam no lugar das premissas iniciais 
afirmações que deveriam apenas advir no desfecho da investigação com o estatuto de 
conclusões, ou alternativamente no início da investigação com o estatuto de hipóteses 
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(teoricamente sustentadas). Este processo circular é, no que diz respeito aos estudos sobre 
juventude e sobre transições, vítima das afiliações quase militantes às teses e teorias da 
individualização (Nico, 2014, 2014a) e da “hyper-especialização” metodológica “nas ciências 
sociais” (Lahire, 2007). Com este argumento não se pretende portanto advogar a “grounded 
theory” (Glaser e Strauss, 1967) em detrimento da “função de comando da teoria” (Pinto e 
Almeida, 1975). Pelo contrário, o que se pretende é não tomar as teorias (como a da 
desestandardização do curso de vida ou a da individualização) como “garantidas”, 
contribuindo dessa foram para o “segundo mandamento da sociologia”, o da eliminação dos 
falsos problemas (Almeida, 2007: 23).  
 Neste artigo, numa postura crítica das teorias da individualização
2
, ziguezagueando 
entre as duas correntes - a classista e a geracional - e usando diferentes indicadores para 
diferentes sub argumentos
3
, pretende-se problematizar o conhecimento (tomado por) 
adquirido sobre os processos de transição para a vida adulta na Europa, partindo de uma 
transição específica: a saída de casa dos pais. Assim, depois de asseguradas as devidas 
apresentações metodológicas, será problematizada e reestabelecida a ponte entre os dois 
ritmos –complementares - de mudança social.  
Em primeiro lugar serão apresentadas as limitações genéricas de cada uma das 
correntes, entre as quais a sociologia da juventude  “vacila” (Pais, [2003] 1993: 29), 
argumentando, desse modo e em primeiro lugar, como a complementaridade entre elas deve 
ser um requisito obrigatório, sobretudo ou pelo menos no início, de um qualquer processo de 
pesquisa. Assim, uma precoce bifurcação na pesquisa relativamente a estas correntes remeterá 
quase inevitavelmente o percurso de pesquisa para um dos vícios recorrentes nesta área de 
investigação: a) a relação quase monogâmica entre a corrente dita geracional, metodologias 
qualitativas e a seleção de apenas uma unidade geracional (ponto seguinte, 5, a azul na figura 
1); ou b) o enviesamento “cultural” que as análises comparativas das diferenças nas idades, 
processos e ritmos de transições para a vida adulta entre os países tendem a sofrer (ponto 4, a 
laranja na figura 1). Estes dois “vícios” serão contrariados de forma empiricamente sustentada 
numa pesquisa desenvolvida em torno da transição para a vida adulta e da saída de casa dos 
pais (Nico, 2011).  
 
 
                                                        
2 E que pretende identificar as suas limitações (ver Nico e Caetano, submetido). 
3
 Recusando a abordagem por vezes usada que consiste em, em prol de uma putativa coerência metodológica, 
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Fonte: esquema da autora 
 
Para percorrer este argumento neste artigo, e apesar de na pesquisa atrás mencionada 
se ter seguido maioritariamente uma abordagem holística das transições para a vida adulta, foi 
selecionada a saída de casa. Assim foi porque representa um excelente, talvez o mais claro 
entre as restantes transições, indicador para o estudo da mudança e da heterogeneidade social. 
Os processos de transição para a adultez oferecem, em primeira mão, uma versão da forma 
como novos constrangimentos e oportunidades sociais são contornados pela ação individual 
ou a forma como velhos constrangimentos sociais são percepcionados e incorporados nas 
estratégias e “planos reflexivos do self” (Giddens, 2001). As transições para a vida adulta 
(escolar, profissional, familiar, habitacional), ao assumirem ritmos diferentes, muitas vezes 
des-sincronizados (Jones, 1995; Heath e Cleaver, 2003; Furlong e Cartmel, 2007 [1997]: 60), 
autonomizaram a importância da carreira habitacional, dispersando, analítica e 
empiricamente, os efeitos recíprocos entre esta e as restantes carreiras, e as interferências que 
a estrutura de oportunidades e constrangimentos exerce sobre ela (especialmente a que melhor 
representa a contemporaneidade: a passagem por unidades domésticas intermédias) (Heath e 
Cleaver, 2003; Jones,1995; Goldscheider e Goldscheider, 1999, Nico 2005: 190).  
O indicador da saída de casa dos pais providencia ainda um factor de heterogeneidade 
europeia no que concerne à diversidade de padrões de transições habitacionais (Aassve et al., 
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pais têm representado um dos maiores focus de interesse académico. As diferenças 
aparentemente enormes entre os países, reclamam por estudos comparativos que deem conta 
de variáveis explicativas do fenómeno (cf. Aassve et al., 2002; Billari et al., 2001; Cherlin, 
Scabini e Rossi, 1997; Iacovou, 2001). Esta heterogeneidade é, aliás, encontrada ao nível dos 
processos de transição para a vida adulta em geral e não apenas ao nível da saída de casa dos 
pais. Como refere Billari, “as a matter of fact, Europe provides an extremely interesting 
setting to study the transition to adulthood. Cultural and institutional heterogeneity, economic 
differences and the interaction between them, have shaped an incredibly diverse way of 
‘becoming an adult’ in a demographic sense” (2004: 17).  
 
2. Dados e Metodologia 
 
Parte das causas para os argumentos centrípetos atrás mencionados jaz na 
incomparabilidade das metodologias analisadas e está relacionada com a dificuldade “pós-
moderna” da sociologia em resistir à tentação de produzir normatividades a-históricas” 
(Almeida, 2007: 14). Neste artigo, porém, as metodologias serão utilizadas como meio para a 
comparação, e não isolamento/ distinção/ excepcionalidade, geracional. O movimento 
ziguezagueante entre as duas correntes aqui em análise servirá de antídoto para a 
simplificação e homogeneização dos tempos (Nico 2014a) e para a afiliação acrítica nas 
teorias da individualização e nas ideias, não assumidas mas utilizadas, de “evolucionismo 
cultural”.  
Para cumprir esse propósito serão usados dados do European Social Survey 2006 
(ESS), inquérito social liderado por equipas do meio académico, aplicado em países da 
Europa de dois em dois anos (desde 2002), e tem o objectivo de “mapear e explicar a 
interação entre as instituições Europeias, em mudança, e padrões de atitudes, crenças e 
comportamentos da população” (site oficial do ESS). Este inquérito europeu inclui, para além 
de módulos que são relativamente constantes ao longo dos vários rounds, módulos rotativos 
cuja aplicação é geralmente única. Apesar de este inquérito não ter um desenho pura ou 
propriamente longitudinal, este módulo recolhe informação retrospectiva muito relevante 
sobre o curso de vida com especial incidência nas primeiras (e últimas) transições (primeira 
saída de casa, primeira experiência profissional, primeira coabitação, primeiro casamento, 
nascimento do primeiro filho), o que é particularmente útil para o estudo da transição para a 
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Para além destas variáveis, também vão ser utilizadas as variáveis da classe social (ACM)
4
, 
género, os países participantes e ainda a data de nascimento dos inquiridos. A data, ou ano, de 
nascimento dos indivíduos será sujeita a uma recodificação, que permita evitar os frequentes 
equívocos analíticos, por um lado, e que sirva de métrica temporal para a análise da mudança 
social, por outra. 
 
3. Tempo e Espaço Social: a falsa ou precoce bifurcação analítica  
 
São três os principais problemas associados a esta bifurcação entre tempo e espaço 
social e às conclusões sobre mudança e heterogeneidade social que dela originam.  
(i) Um está relacionado com a bifurcação propriamente dita, isto é, em primeiro lugar,  
com a ideia de que estudar a mudança social dispensa o estudo (da mudança) da 
heterogeneidade social, isto é, de como e quão socialmente estruturada é essa mudança social 
por um lado, e de que, por outro, a partir da análise da heterogeneidade social numa muito 
atual e circunscrita janela de observação é possível retirar imediatamente, sem filtros 
analíticos históricos, conclusões sobre mudança social (Tabela 1). Para superar este problema 
as duas perspectivas devem ser encaradas como complementares ou, quanto muito, como 
hipóteses a serem analisadas em fases iniciais da pesquisa. Assim é porque cada uma delas 
apresenta limitações irredutíveis.  
Por um lado, na corrente geracional, a “juventude é tomada como um todo social cujo 
atributo é o de ser constituído por indivíduos pertencentes a uma dada ‘fase da vida’’” (Pais, 
[2003] 1993: 29). Mesmo assumindo a juventude como “uma geração social” – que só se 
pode “determinar mediante uma auto-referência a outras gerações  (Nunes, 1968 in Pais, 
[2003] 1993: 48) e que explora a forma como a experiência de uma determinada idade é 
condicionada por condições sociais (Furlong, Woodman e Wyn, 2011: 361), esta abordagem 
pode apresentar alguns “defeitos de origem”. O mais grave é o de encarar a juventude como 
uma “entidade homogénea”, “fazendo-se uma correspondência desajustada entre uma faixa de 
idades e um universo de interesses culturais comuns” (Pais, [2003] 1993: 55). A crítica, como 
Sedas Nunes a fez, é que “não se vê como possam englobar-se, numa mesma geração – e, por 
conseguinte, num mesmo grupo- , indivíduos que, apesar de coetâneos e portadores do 
sentimento comum de se encontrarem em presença de outras gerações na sociedade, se 
identificam a si mesmos como pertencendo, por exemplo, a classes sociais, grupos 
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ideológicos ou grupos profissionais diferentes.” ((in Pais e Cabral; 1998:29). Ou como refere 
Bourdieu, como se pode de forma legítima cientificamente “subsumir sob o mesmo conceito 
de juventude universos sociais que não têm entre si praticamente nada de comum”.  
Esta auto-insuficiência da corrente geracional continua a ser rebatida e debatida na 
atualidade, separando os que estão afiliados acriticamente nas teorias da individualização (ou 
imbuídos numa visão mais psicologizante da juventude), daqueles que acima de tudo olham 
para a heterogeneidade social. De um lado, esta ideia de entidade homogénea está presente 
nos vários “rótulos” que têm sido atribuídos às últimas coortes etárias por, por exemplo, Cotê 
e Arnett. Próxima do conceito de “Youthhood” de Côté, o conceito muito popular de 
“emerging adulthood” caracteriza-se por “relative independence from age-normative tasks, by 
experimentation with social roles, and by little meaningful commitment to one’s relationships 
and organizational involvements” (Shanahan et al., 2005:226). Por outro, os críticos desta 
postura teórica (de Arnett e de outros), frequentemente teóricos de uma corrente 
assumidamente mais classista, como por exemplo Bynner (2005), Heinz (2009: 7), 
Furstenberg et al., (2005: 5) e Blossfled (2005), que apontam às conclusões de Arnett uma 
grave negligência da análise da variação das suas conclusões consoante variáveis estruturais 
como contexto nacional, sexo, etnicidade, classe social, etc.. Acabam também, desta forma, 
por criticar tacitamente Beck sobre a libertação do indivíduos dos constrangimentos de classe 
e de género. 
Por outro lado, na corrente classista, “a juventude é tomada como um conjunto social  
necessariamente diversificado, perfilando-se de diferentes culturas juvenis em função de 
pertenças de classes, diferentes situações económicas, diferentes parcelas de poder, diferentes 
interesses, diferentes oportunidades ocupacionais, etc.” (Pais, [2003] 1993: 29). À exceção de 
alguns casos ilustrados no terceiro ponto-problemático abordado (o da execução das 
abordagens classista e geracional), a “escolha” pela abordagem classista da juventude, da 
heterogeneidade social num dado grupo etário, não apresenta a priori nenhuma inaptidão 
sociológica. Poder-se-ia até afirmar que é o fundamento por definição e por excelência do 
sub-campo da sociologia: analisar como um ou mais fenómenos pr são estratificados 
socialmente (leia-se, pelas variáveis sócio-demográficas clássicas: género, origem social, 
escolaridade, etc.). Simplesmente, se não conjugada com uma espécie de métrica temporal 
(geracional ou por coortes) contribui de forma limitada ou pouco fundamentada para o estudo 
da mudança social. O estudo (ou já subcampo) das desigualdades sociais, de qualquer forma, 
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Se por ventura o fizer, não conseguirá fazê-lo sem recorrer a uma tal métrica temporal e sem 
necessariamente a tornar evidente (por exemplo, comparação das taxas de desemprego jovens 
por “períodos homólogos”, que seriam neste caso as unidades de métrica temporal) – o que 
nem sempre sucede nos estudos seguidos da corrente geracional.  
(ii) A segunda questão, de certa forma resultante da anterior, está relacionada com o 
enviesamento conclusivo grave e/ou redundante que advém de uma seleção precoce por uma 
destas correntes ou rumos analíticos. A desnecessária ou ideológica “escolha” entre a corrente 
classista e a corrente geracional, entre o estudo das desigualdades sociais e da mudança social, 
ou entre o estudo da estratificação social dos fenómenos juvenis e da mudança social dos 
mesmos, encerra em si mesmo afiliações disciplinares ou teóricas. As teorias da 
individualização tendem, por um lado, a patrocinar a corrente geracional e a pretender 
esvaziar à partida a utilidade de uma abordagem classista do fenómeno ao argumentarem que 
a pertença social dos indivíduos tem cada vez menos, ao ponto de se tornar analiticamente 
irrelevante, efeitos nas trajetórias de vida dos indivíduos mais jovens (uma questão de coorte 
etária, de geração) e especialmente durante o tempo em que são jovens (uma questão de 
idade). A psicológica social e do desenvolvimento humano, descurando também destas 
desigualdades sociais, tem-se ocupado e protagonizado esta corrente, mas não sem debate  na 
arena das publicações científicas. Esses debates teóricos estão patentes em secções de debates 
de jornais da especialidade como o Journal of Youth Studies ou o Youth and Society, como é o 
caso da crítica sistemática de Bynner (e outros) ao desmesurado protagonismo do conceito de 
“emergente adulthood” de Arnett, precisamente por este subestimar a variabilidade 
geográfica, social e temporal dos processos contemporâneos de transição para a vida adulta; e 
o caso do debate teórico em torno da validade e utilidade da teoria da individualização de 
Beck para os estudos sobre juventude, bem patente no título de um dos artigos de Roberts de 
resposta a Woodman “One step forward, one step Beck” (Nico, 2014b). 
(iii) A terceira questão, ou o terceiro nível de consequências negativas desta excessiva 
e/ou precoce bifurcação, está relacionada com a forma e o detalhe na operacionalização 
mainstream das correntes. Na corrente geracional a principal fonte de problemas analíticos é a 
ausência de comparabilidade temporal dos dados. Assim, ao invés da utilização da ideia de 
unidades geracionais, esta corrente concentra a sua atenção numa só coorte etária ou num só 
grupo etário: o “atual” (sendo que o que define “atual” é muito mais o timing da própria 
investigação do que um qualquer critério de unidade ou identidade históricas). É certo que 
parte do interesse sociológico do estudo das transições para a vida adulta se baseia na ideia de 
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como “informadores privilegiados” das novas gerações e das mudanças sociais 
contemporâneas. No entanto, que conclusões podem os cientistas sociais retirar sobre 
mudança social se não estiverem em causa, pelo menos, dois momentos no tempo? De facto, 
o exercício retrospectivo pode ser muito ardiloso. “Como os historiados e os sociólogos bem 
sabem, a leitura do passado com as lentes da contemporaneidade pode ser muito enganadora” 
(Henderson et al. 2009 [2007], 23), e vice-versa. Ou seja, “os argumentos a favor de uma 
mudança na forma como a adultez se define é necessariamente impressionista: sem saber 
como os jovens adultos hierarquizariam os critérios individualistas e marcadores de transição 
para a vida adulta, os dados recolhidos juntos das coortes atuais não podem ser usadas para 
chegar a conclusões sobre mudança social” (Shanahan et al., 2005: 229).  Assim, a afiliação 
acrítica às teorias da individualização é cega ao facto de o passado (aquele que agora não se 
estuda ou questiona) simplesmente não ter sido sujeito aos mesmo exercícios metodológicos. 
Os académicos do algumas décadas atrás “não estavam à procura de experiências 
transicionais individualistas, subjetivas ou complexas. A excessiva concentração nos macro-
processos enquanto determinantes centrais dos processos de transição para a vida adulta fez 
com que as experiências individuais fossem largamente ignoradas ou passadas despercebidas” 
(Goodwin e O’Connor 2005: 17).  
No caso da corrente classista, são dois os problemas mais frequentes. Um refere-se à 
excessiva dicotomização analítica nas categorias juvenis, ou como lhe chama Roberts (2011), 
a linguagem dualista que contagia os discursos sobre transições para a vida adulta. O 
argumento é que o de existe um “missing middle” de jovens que não estão simplesmente 
incluídos ou excluídos socialmente mas que saem fora das categorias usadas para estudar este 
grupo etário. Um segundo problema  não é inerente à corrente classista mas uma espécie de 
spin-off frequente da mesma. Ocorre sobretudo quando o exercício comparativo subjacente ao 
estudo da heterogeneidade ou desigualdade social envolve países. Sucede porque as ciências 
sociais, na ânsia de encontrar fenómenos dignos de obterem explicação, encontram por vezes 
falsos ecos de conclusões historicamente datadas, e de deduções que não acompanham o 
ritmo acelerado das mudanças na Europa contemporânea. Alimentam nomeadamente 
estereótipos “culturais” sobre os países do sul, usando a difícil de analisar variável da 
“cultura” como justificação para os vazios explicativos que são criados pelo uso, talvez 
exagerado, de metodologias baseadas exclusivamente na ideia de causalidade.  
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 Limitações de uma 
abordagem mutuamente 
exclusiva ou de uma 
seleção precoce 
Vícios analíticos Vantagens de uma análise 




Ineficácia na análise da 
desigualdade social 
- Uso das “gerações” como 
filtro (da geração jovem 
atual) e não como métrica 
- Ausência de 
comparabilidade geracional 
- ausência de contexto 
histórico 
- análise de mudança social 
dos processos socialmente 
desiguais de transição para a 
vida adulta;  
- “capacidade de revelar as 
variações locais de 
tendências globais”; 
(Furlong, Woodman e Wyn, 
2011: 366);  
- detecção dos factores que 
mais explicam um 
determinado fenómeno de 
transição para a vida adulta- 
função equilibrada de 
“comando da teoria”  
Corrente 
classista 
Ineficácia relativa na análise 
da mudança social 
- Excesso de dicotomização 
das desigualdades sociais 
(exclusão social não como 
escala mas como dicotomia) 
logo no início da 
investigação 
- Leitura cultural e não 
estrutural das tipologias de 
Estado providência  na 
interpretação dos dados 
Fonte: autora. 
 
3.1. Tempo e Espaço Social: factores complementares e concorrentes 
 
Como tem sido evidenciado, a escolha entre estas duas correntes não deve ser prévia à 
análise dos dados. A função de comando da teoria (de terceiros) não pode chegar a esses 
níveis, sob pena de não deixar espaço para as qualidades falsificáveis das “teorias auxiliares” 
ou das “teorias de médio alcance” (Merton, 1970 in Almeida e Pinto, 1975) e de alcançar 
níveis de “teoricismo” contraproducentes (Almeida e Pinto, 1975: 435). Não partindo 
simplesmente do pressuposto que o aumento da idade média de saída de casa ao longo das 
gerações é significativo (ou seja, neste caso, que as diferenças entre as médias da saída de 
casa dos pais por geração são significativas), foram realizadas análise de variâncias para testar 
estas e outras diferenças, e ainda as diferenças que os efeitos combinados que variáveis 
sociológicas clássicas possam gerar na idade média de saída de casa dos pais na Europa 
(tabela 2). 
 Podemos verificar que a popular premissa de que o aumento da idade média da saída 
de casa é uma tendência muito relevante e significativa na caracterização da mudança social 
das transições para a vida adulta não se confirma. O uso das gerações como métrica temporal 
revela que as diferenças de idade média de saída de casa dos pais entre as gerações não é 
significativa (F(3,35239)=1,017, p=0.384). Aliás, na “competição” entre os vários efeitos 
principais das variáveis sociológicas clássicas do estudo das desigualdades sociais como as 
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providência), apenas as diferenças entre os países – uma forma específica de diferenças 
sociais- são estatisticamente significativas (F(2,35362)=71,401, p=0.000). Os modelos de análise 
de variância a dois factores revelam ainda que, à exceção do efeito combinado do género com 
as classes sociais na idade média de saída de casa dos pais (F(5,31641)=3.034, p=0.010), apenas 
os países e as classes sociais produzem efeitos combinados na variação total da idade média 
de saída de casa.  
Resumindo, pode afirmar-se que as desigualdades sociais entre os países são maiores 
do que as evidências de mudança social. Assim sendo, a alegadamente forte premissa de que 
uma das grandes manifestações da teoria da individualização e da pós modernidade é o 
prolongamento da transição para a vida adulta, nomeadamente no adiamento do momento de 
saída de casa, usada em praticamente todas as introduções de artigos, livros e ensaios sobre a 
relação entre a saída de casa dos pais e a ação de nível individual e individualizado e 
voluntário, não encontra eco empírico. Tal conclusão tem implicações não apenas na análise 
mais fina do fenómeno da saída de casa dos pais que se deve seguir como também na leitura 
mais crítica e interrogadora que deverá ser feita das teorias (que mais do que comandar a 
pesquisa, a limitaram).  
 
 
Tabela 2. Qualidade dos modelos e efeitos principais e de interações exercidos sobre a variação das médias 
das idades de saída de casa dos pais na Europa (One Way e Two-Way ANOVAs) 
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Apesar da coorte etária não produzir diferenças significativas na idade média de saída 
de casa dos pais, os dados mediatizados têm uma leitura oposta. No entanto, a ideia de que a 
idade à primeira saída de casa se caracteriza por um crescendo linear é falsa e proporcionada 
pela extrema velocidade das transições em meados do século XX, nos anos 50 e 60. Alguns 
autores chegam mesmo a referir que esta velocidade transicional foi uma aberração ou 
anomalia histórica (Furlong e Cartmel, 2007 [1997]: 56; Fussel e Furstenberg, 2005: 59; Côté, 
2000: 28; Mitchell, 2007 [2006]: 8).  
A ideia de que os jovens saem cada vez mais tarde de casa está, portanto, 
historicamente errada. “A história do processo de sair de casa nos países industrializados não 
tem tido uma evolução linear” (Van Poppel et al. citado por Mulder, 2009: 204) e o passado 
está cheio de oscilações tanto nos Estados Unidos (Goldscheider e Goldcheider, 1999: 203) 
como na Europa (Sironi, 2009: 11). Durante os anos 50-60, as transições eram muito rápidas 
porque a maior parte dos homens saía de casa dos pais para cumprir serviço militar ou para, 
juntamente com a grande parte das mulheres, ir aprender um ofício (Furlong e Cartmel, 2007 
[1997]: 56). Este tipo de saída de casa é idêntico ao que ocorria no século XVIII, com as 
crianças de classes desfavorecidas a deixar de viver em casa com os pais para passar a residir 
na casa dos senhores que serviam (Wall, 1978 citado por Mulder, 2009: 205), ou ao que 
ocorria nos anos 20 e 30, com a procura de trabalho nas grandes cidades e o consequente 
êxodo rural (Goldcheider e Goldscheider, 1999: 33) (figura 2).  
De facto, a tendência crescente da idade a que se sai de casa dos pais não é linear 
desde o início do século (ver figura 3). Na verdade, a tendência mais relevante, apenas visível 
numa análise de longo prazo, é a de um decréscimo de jovens adultos a não terem saído de 
casa dos pais aos 30 anos, entre 1920 e 1935. Entre os nascidos aproximadamente entre 1935 
e 1950 atravessaram os seus 20 anos enquanto decorriam os “30 gloriosos” anos de 
crescimento económico (em parte consequência da execução do plano Marshall) e de 
expansão do Estado providência (que terminaram aproximadamente nos anos 80). Esta 
expansão económica tende a aumentar o ritmo da transição para a vida adulta, a diminuir a 
idade média a que os eventos ocorrem, nomeadamente a saída de casa dos pais, e a substituir 
lógicas rurais (baseadas em tradições sobre a propriedade das terras, em trocas 
intergeracionais) que juntamente com obrigações morais para com membros da família mais 
velhos, impediam ou desaconselhavam a saída de casa em décadas anteriores.   
 
Figura 2: Percentagem de indivíduos que não saíram de casa dos pais até aos 30 anos de vida, ao longo do 





































Fonte: ESS 2006 (cálculos próprios) 
 
Assim, ainda que a afirmação de que “a fundação de novas unidades residenciais já 
não está obrigatoriamente associada à formação de novas famílias” (Ferreira e Nunes, 2010: 
43) seja muito comum, “a assumpção de que a maioria dos jovens saía de casa para casar está 
em muitos casos incorreta. Os historiadores têm verificado que no passado europeu, a 
população jovem e solteira saía da casa da sua família de origem para viver como serventes 
ou inquilinos noutros alojamentos” (Guerrero, 2001: 52). A saída de casa dos pais era, como 
atualmente, um processo gradual. O que sucede é que as instituições protagonistas dessas 
“unidades domésticas intermédias” são atualmente família e o ensino superior, mais do que, 
como outrora, o trabalho. Nas sociedades pré-industriais, “os aprendizes, os serventes, os 
inquilinos e outros indivíduos sem relação familiar ou de parentesco, partilhavam o espaço 
com a família, trabalhando com ela e participando em inúmeras actividades quotidianas, 
dormindo por vezes nos mesmos quartos. (...) A família da sociedade pré-industrial era 
caracterizada por sociabilidade e não por privacidade” (Hareven, 1991: 256) e a casa como 
espaço privado só surgiu a meio do século XIX (Hareven, 1991: 260). Em Portugal, pelo 
menos desde os anos 60 que o número médio de pessoas por unidade doméstica tem vindo a 
diminuir (Bandeira, 1996: 361), devendo-se portanto a formação de unidades domésticas a 
outros processos. Aliás, nos países do Sul Europeu, nas gerações nascidas aproximadamente 
entre os anos 20 e os anos 40, existia a tendência para permanecer em casa dos pais mesmo 
aquando da formação do casal (Sironi, 2009: 40).  
Se até estas décadas era muito visível a simultaneidade das transições familiares, 
habitacionais e profissionais, isto é, a tripartição do curso de vida (Kohli, 1985), a partir dos 
anos 70 estas três carreiras assumem ritmos diferentes, des-sincronizando-se, regressando 
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Furlong e Cartmel, 2007 [1997]: 60). Assim, a rapidez da transição desacelera-se com a 
interferência de uma terceira instituição: a do Ensino Superior (e grosso modo, o 
prolongamento dos estudos), mas ainda muito circunscrita às classes média e alta. 
Além disso, se tomar a Europa como um todo, verifica-se que, em todas as coortes 
consideradas, 50% dos indivíduos tende a sair nos sete ou oito anos após concluir os 13 anos, 
isto é, tende a sair aos 20/21 anos e que mais 25% tende a sair de casa dos pais nos quatro ou 
cinco anos seguintes. A diferença, ainda assim pouco significativa, verificada ao longo do 
tempo é que os primeiros 20% de indivíduos a sair de casa dos pais depois de completarem 13 
anos de vida, saíam nos três ou quatro anos seguintes mas tendem, nas coortes geracionais 
mais recentes, a demorar mais cerca de um ano a sair (figura 3). 
A afirmação de que os jovens saem de casa dos pais cada vez mais tarde é, portanto, 
excessiva e simplista. Esta análise meramente diacrónica, cuja interpretação resulta na 
homogeneidade do ritmo de saída de casa dos pais ao longo do tempo na Europa, camufla, no 
entanto, a forte heterogeneidade encontrada entre os países e entre os destinos dessa saída.  
 
Figura 3: Curvas de “sobrevivência” Kaplan-Meier para a saída de casa dos pais depois dos 13 anos, ao 
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5. “Dimensão cultural”, o bode expiatório da heterogeneidade europeia  
 
Como se verificou anteriormente, as diferenças sociais (neste caso entre os países) são 
as únicas significativas e das poucas que em combinação com outras variáveis (como as 
classes sociais) geram diferenças significativas nas idades médias de saída de casa dos pais,  
superando as diferenças entre as unidades métricas temporais (gerações), que não se 
revelaram significativas (Tabela 3). Mas em que sustentam estas diferenças?  
Embora a cultura ou os valores culturais de um dado país ou de uma dada geração de 
um dado país seja dada muitas vezes como explicativa, na realidade ela raramente é medida e, 
portanto, raramente posteriormente introduzida nos modelos de dependência desenvolvidos a 
partir de inquéritos de escala europeia. De facto, como referem Holdsworth, Voast e Tranmer 
(2002: 1003), “a grande limitação da análise a partir de dados secundários é que os atributos 
culturais permanecem uma caixa negra, e as análises desenvolvidas apenas parcialmente nos 
ajudam a compreender como e porquê os jovens reproduzem certas tradições. Uma mais 
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Figura 4. Percentagem de indivíduos que não 
saíram de casa dos pais até aos 30 anos de vida 
por países e sexo  
Figura 5. Percentagem de indivíduos nascidos 
entre 1971 e 1980 (26 aos 35 anos em 2006) que 
não saíram de casa dos pais até aos 30  anos de 
vida, por países e sexo  
 
que as fontes secundárias e desenvolver entrevistas em profundidade para explorar como é 
que as decisões de sair de casa são feitas em função de constrangimentos económicos, 
oportunidades individuais e normas culturais”. No entanto, a “cultura” que de uma forma 
vaga e etnocêntrica é tida como conservadora e consensual na população dos países do sul e 
moderna e individualizada nos países do Norte ou Escandinavos, é usada para preencher os 
vazios explicativos deixados por ausência de informação ou da informação adequada (sobre 
projetos de vida e de mobilidade residencial, satisfação com a situação habitacional atual, 
etc.) captada em grandes questionários europeus ou em dados estatísticos oficiais.  
  É certo que em termos das médias da idade da saída de casa se encontra esta 
dicotomização dos valores registados (figura 2 e figura 3). Na chamada “nova demografia” 
(Vaupel, 2000 e Kohler, 2000 citado por Billari, 2004: 16), predominavam durante muito 
tempo duas tendências e objetos de estudo demográficos: os “oldest-olds” e os factores e as 
consequências do aumento da esperança média de vida e os “lowest-lows” e as consequências 
do declínio da taxa de natalidade. Billari (2004) sugere explicitamente a inclusão de um 
terceiro grupo de interesse: os “latest-late”, referindo-se precisamente a este padrão de tardia 
saída de casa dos pais, formação do casal e transição para a parentalidade nos países do sul 














Mas há que ter em conta o consenso (ou a dispersão) em torno das idades concretas da 
saída de casa, e das idades apontadas como ideais, tardias ou precoces, para a saída de casa 
dos pais. Quanto menor o consenso, menor a prescrição e controlo social para que o 
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Compare-se brevemente um país pertencente ao grupo dos “latest-late” (Portugal) com um 
país pertencente ao grupo dos “earliest-early” (Suécia) (Billari e Liefbroer, 2007). A hipótese 
mais intuitiva, mas partilhada por vários estudos (Billari, 2004; Billari e Liefbroer, 2007; 
Newman e Aptekar, 2006; Holdsworth, Voas e Tranmer, 2007; entre outros), seria a de que as 
normas etárias per se sobre o timing de saída de casa são mais fortes e mais consensuais em 
Portugal do que na Suécia, isto é, que a cultura/religião funcionaria como uma espécie de 
denominador comum, homogeneizador das opções de vida tomadas durante a transição para a 
vida adulta. É essa, aliás, a hipótese implícita que leva a que os factores culturais 
(manifestados por transições tradicionais, pela ênfase colocada na religiosidade, pela 
propensão para a propriedade, etc.) sejam dados como explicativos do timing da saída dos 
jovens de casa dos pais em países do Sul . No entanto, como confirmam as figuras seguintes, 
a realidade é mais complexa e menos dicotómica do que estas interpretações culturais 
parecem levar a crer. Assim, o desvio padrão do timing de saída de casa em Portugal é mais 
elevado do que o da Suécia (figura 6). Na análise que estes autores levaram a cabo com os 
dados do “Fertility and Family Survey” concluíram que embora os países do Sul tenham 
médias mais elevadas de saída de casa dos pais, também têm uma maior dispersão associada a 
essa idade média (são, portanto, “late but non-generalised”), o que revela precisamente um 
menor consenso em torno da idade a que se sai de casa, o que por sua vez insinua uma maior 
variedade de processos que “conspiram” para uma determinada idade de saída de casa.  
 





























CRÍTICA E SOCIEDADE 
Revista de Cultura Política. Dossiê – Junho, 2016. ISSN: 2237-0579 
 44 
Os processos (não culturais) que “conspiram” são de diferentes naturezas. As melhores 
explicações para as situações de dependência habitacional dos filhos face à família de origem, 
mais duradouras do que no passado, são encontradas ao nível supra- individual, 
nomeadamente no mercado de trabalho (Furlong e Cartmel, 2007 [1997]: 1). A saída de casa 
dos pais, e o seu timing, estão, então, historicamente relacionados com outras duas transições, 
a transição escola-trabalho e formação de uma nova família (Jones, 1995: 1). De um lado, a 
ideia base é a de que o prolongamento dos estudos provocou o adiamento de uma entrada 
(pelo menos a que ocorria de uma vez por todas) no mercado de trabalho. De um outro lado, o 
mercado de trabalho: devido à terciarização do mercado de trabalho, ao maior impacto do 
desemprego entre as camadas mais jovens da população portuguesa, à grande escassez de 
contratos de trabalho, à flexibilidade dos empregos obtidos, à “geração recibos verdes”, em 
suma, à precariedade vivida no mercado de trabalho, os jovens não têm a estabilidade 
remuneratória e ontológica necessária para saírem de casa de forma, pelo menos em intenção, 
irreversível.  
Mas o prolongamento dos estudos (especialmente sem uma análise do apoio do Estado 
aos estudantes do Ensino Superior) e as transformações no mercado de trabalho (desiguais 
pela Europa) não esgotam a explicação da heterogeneidade entre os países da Europa no que 
se refere à saída de casa dos pais. A relação linear entre o mercado de habitação e a idade de 
saída de casa verifica-se de forma muito evidente, mais particularmente no que se refere à 
elevada proporção de propriedades habitacionais em detrimento de um mercado de 
arrendamento forte e atrativo. Estas características do mercado de habitação produzem uma 
divisão dos jovens entre os proprietários e os “excluídos” (Smith, 2009: 21). Verifique-se na 
figura 7 que os países com as elevadas médias de idade na saída de casa são também aqueles 









Figura 7: Dispersão dos países por idade média à saída de casa dos pais (jovens entre os 15 e os 29 









































Existem enormes desigualdades ao nível da habitação disponível e acessível à 
população pela Europa fora. Norris e Shiels (2007) identificam o nível de acessibilidade das 
casas (medido em inversa medida pela proporção de casas ocupadas por proprietários) em 
Portugal (e na Grécia e em Espanha) tão baixo como o dos países do alargamento europeu, e 
concluem referindo que números reduzidos de alojamentos do mercado de arrendamento 
impedem o acesso habitacional às camadas populacionais com menos rendimentos (2007: 
66), nas quais se pode claramente incluir os jovens. O limitado sector de arrendamento nos 
países do sul da Europa é também apontado por Norris e Shiels, (2001: 319). 
Além da frequência de estudos universitários (que poderão implicar sair da área de 
residência dos pais, quando para isso há rendimentos ou subsídios), da estabilidade do 
mercado de trabalho e das características do mercado de trabalho, também os diferentes 
destinos na saída de casa dos pais (destino escolar e destino conjugal) se refletem nas  
diferenças de idades a que se sai de casa entre os países, entre as gerações (Billari, 2001, 
2004; Iacovou; 2001). Bélgica, Portugal, Hungria, Espanha, Chipre, Eslováquia, Bulgária e 
Polónia são os países onde a percentagem de saídas de casa sincronizadas com a 
conjugalidade (coabitação ou casamento) é maior (e maior do que a saída de casa anterior à 
conjugalidade). Nos restantes países, a tendência maioritária é a de sair de casa antes de 
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Figura 8: Curvas de “sobrevivência” Kaplan-Meier para a saída de casa dos pais por sincronização com 






Partindo do olhar particular da sociologia da juventude, e de uma das transições para a 
vida adulta (a saída de casa dos pais) o presente artigo pretendeu desafiar a excessiva ou 
precoce dicotomização entre as correntes classista e geracional no estudo da mudança social. 
Posteriormente a apresentação teoricamente orientada das consequências analíticas dos vícios 
criados por esta excessiva ou precoce dicotomização, procedeu-se, com base numa seleção de 
dados trabalhados ao nível de uma pesquisa mais vasta sobre transições para a vida adulta em 
Portugal e na Europa (Nico, 2011), a um exercício analítico e interpretativo de alguns 
indicadores alegadamente explicativos das populares alterações (nomeadamente aumento) na 
idade media de saída de casa dos pais. Assim, seguindo a lógica que o próprio artigo propõe 
que seja seguida nos estudos sobre mudança social, foram no início da pesquisa realizados 
testes de comparação de médias (Two-way ANOVAS) para determinar se existem diferenças 
estatisticamente significativas da idade média da saída de casa dos pais por coorte etária, 
sexo, classe social e países (estes últimos representando um indicador de desigualdade social 
mas a uma escala mais global, e admitindo que os estados-providência são uma espécie de 
diferença social cristalizada). Contrariando a popular e popularizada ideia de que "os jovens 
hoje saem muito mais tarde de casa do que no "passado"" (ver Nico, 2014 sobre exercícios de 
homogeneização dos tempos), a analise de variância demostrou que a coorte etária não exerce 
efeitos principal, nem efeito combinado com nenhuma outra variável, nas diferenças de média 
de saída de cada dos pais. Dado que os países são os únicos que exercer em efeito principal 
significativo, pode concluir-se que a heterogeneidade social é, no que se refere a idade de 
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saída de casa dos pais, superior à mudança social. O argumento da mudança social é muitas 
vezes mais alicerçado teoricamente (em teorias por sua vez ensaísticas como a de Beck ou de 
Giddens) do que empiricamente. Uma abordagem que privilegie a complementaridade das 
duas correntes ou, a uma certa altura inicial da pesquisa, as trate como concorrentes na 
falsificação uma determinada hipótese, estará em melhor condições de evitar os dois vícios 
apresentados neste artigo: a) a relação quase monogâmica entre a corrente dita geracional, 
metodologias qualitativas e a seleção de apenas uma unidade geracional; ou b) o 
enviesamento “cultural” que as análises comparativas das diferenças nas idades, processos e 
ritmos de transições para a vida adulta entre os países tendem a sofrer.  
 Com base nos dados do ESS 2006 foi possível evitar estes vícios. Na corrente 
classista, ou se quisermos, estrutural, não puderam ser avaliados os efeitos dos putativos 
heterogéneos valores sociais na Europa na idade de saída de casa, mas foram identificados os 
efeitos de um mercado de habitação pouco virado para a criação e manutenção de soluções 
habitacionais transicionais (arrendamento para jovens) e de uma maior incapacidade, nos 
países do Sul da Europa, em sair de casa dos pais sem ser partilhando o encargo da contração 
(e acesso) ao empréstimo para compra de casa. Na corrente geracional, foi possível identificar 
que a ideia de que a idade à primeira saída de casa se caracteriza por um crescendo linear é 
falsa e proporcionada pela extrema velocidade das transições em meados do século XX, nos 
anos 50 e 60, período considerado por vezes como anomalia histórica. A ideia de que os 
jovens saem cada vez mais tarde de casa, alicerçada muitas vezes nas populares teorias da pós 
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